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CONGRESSO

Comissão 
daVerdade 
é aprovada
Articulação intensa garante a votação da proposta que cria 
colegiado para investigar abusos cometidos durante a ditadura

Suplicy vai de “bike" para o Senado

De capacete na cabeça, camisa social e gravata, o 
senador Eduardo Supliçy (PT-SP) foi de bicicleta para o 

Congresso Nacional na manhã de ontem, em homenagem 
ao Dia Mundial sem Carro — marcado para hoje. Ele fez o 

trajeto saindo de casa, na SQS 309, até o parlamento. A 
ideia foi do amigo e funcionário do Senado João Carlos 

Teixeira — que também emprestou a "bike". "Como estarei 
em viagem para Aruba, no Caribe, onde farei uma palestra 
no Congresso Parlatino, aproveitei para comemorar a data 

hoje", disse Suplicy. O passeio contou com uma parada 
rápida em frente à Igreja Nossa Senhora de Fátima, na SQS 

307, para um momento de oração. Em seguida, ao lado de 
Teixeira, seguiu em direção à Avenida das Nações e depois 

para o Senado. Ao todo, a dupla percorreu cerca de 7km.
Supliçy disse não ter nenhuma previsão para novos 

passeios. "É possível, mas ainda não tenho bicicleta em 

Brasília. Outro problema é que no Senado deveria ter 
vestiários, mas não tem", reclamou.
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ALANA RIZZO 
JÚNIA GAMA

O
 governo intensificou a 

pressão sobre a Câma- 
ra dos Deputados e 
conseguiu aprovar a 

Comissão da Verdade no fim da 
noite de ontem. No texto, foram 
incluídas uma emenda do DEM, 
que limita a composição dos 
integrantes do colegiado, e uma 
do PSDB, que garante aos mili- 
tares o direito ao contraditório. 
As outras 21 foram rejeitadas. A 
matéria segue agora para o Se- 
nado, onde deve ser relatada 
por Aloysio Nunes (PSBD-SP), 
nome escolhido após acordo 
para viabilizar a votação.

Uma força-tarefa dos minis- 
tros da Justiça, José Eduardo 
Cardozo, e de Direitos Huma- 
nos, Maria do Rosário, passava 
informações em tempo real à 
presidente Dilma Rousseff, que 
estava em Nova York para a As- 
sembléia Geral da ONU. A 
maior dificuldade do Planalto 
foi driblar a oposição, que co- 
brava mais discussão e a inclu- 
são de emendas ao projeto.

Por volta das 21h30, che- 
gou-se a anunciar que não ha- 
via mais acordo devido a uma 
alteração textual na emenda 
do DEM. A original estabele- 
cia que não poderia participar 
da comissão quem tivesse pra- 
ticado homicídio, tortura, ou 
terrorismo à época dos fatos, 
ou estivesse envolvido em ór- 
gãos públicos que praticaram 
esses atos. Com a mudança, 
esses critérios foram excluí- 
dos do texto, que se limitou a 
restringir a participação da 
queles que “não tenham con- 
dições de atuar com imparcia- 
lidade", além de vetar aqueles 
que exerçam cargo em agre- 
miação partidária ou estejam 
em exercício de função comis- 
sionada no Poder Público. O 
critério da imparcialidade foi 
considerado subjetivo pelo 
Palácio do Planalto.

Os ministros conseguiram 
convencer a presidente Dilma 
da importância da votação. O 
Planalto queria votar a maté- 
ria ainda ontem e estendeu as 
negociações até o fim do dia, 
mesmo com a pauta da Câma- 
ra cheia. Por isso, o relatório 
do deputado Edinho Araújo 
(PMDB-SP) foi elaborado em 
tempo recorde para ser lido 
ainda ontem.

Os deputados Chico Alencar 
(PSol-RJ) e Luiza Erundina 
(PSB-SP) também apresenta- 
ram emendas a partir de reinvi- 
dicações das famílias e dos mo- 
vimentos de direitos humanos, 
mas todas foram rejeitadas.

101 cruzes
Pela manhã, vítimas e fami- 

liares de mortos e desapareci- 
dos políticos fizeram um ato 
no gramado do Congresso con- 
trário ao texto defendido pelo 
governo. Fincaram 101 cruzes 
e pediram apoio para uma co- 
missão que traga justiça. O 
grupo é contrário ao projeto 
do governo porque acredita 
que, sem punição aos tortura- 
dores, a comissão não terá po- 
deres de fato. Presidente da 
Comissão de Anistia e secretá- 
rio Nacional de Justiça, Paulo 
Abrão afirmou que a aprova- 
ção da matéria seria, por si só, 
uma vitória dos movimentos 
de direitos humanos. Segundo 
ele, o colegiado não é uma “vi- 
rada de página”. Durante todo 
o dia, as famílias entregaram 
panfletos e pediram o apoio 
dos parlamentares.


